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Recurso Voluntério

Resolugdo n®  1002-000.230 — 12 Secéo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 4 de novembro de 2020

Assunto COMPENSACAO

Recorrente CASAS FRETTA LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso.Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta proceda a
verificacdo relativa ao oferecimento a tributacdo das receitas financeiras sobre as quais houve a
retencdo do IRRFque compds o saldo negativo do IRPJ do ano calendario de 2005, assim como
quanto a utilizacao do imposto retido.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Marcelo Jose Luz de Macedo, Rafael Zedral e Thiago Dayan da Luz Barros

Relatorio

Por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para transcrever o relatério
constante do acordao de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em

Sao Paulo (“DRJ/SPO”), o qual sera complementado ao final:

Mediante o Despacho Decisorio n°® 869635813(fls.5), exarado em sede da
DRF/Florianépolis, em 03/08/2010, foram homologadas parcialmente ou néo
homologadas as compensacbes declaradas em Per/Dcomp pela requerente acima
identificada, a qual, tendo tomado ciéncia da decisdo em 11/08/2010(fls.21), apresentou
a presente Manifestacéo de Inconformidade (fls.23) em 09/09/2010.

A autoridade da unidade de origem, na analise do crédito declarado, glosou o montante
de R$ 35.515,90 da parcela de crédito relativa ao imposto de renda retido na fonte -
IRRF que compunha o saldo negativo do IRPJ do 2° trimestre de 2005, por ndo
comprovada.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que esta proceda à verificação relativa ao oferecimento à tributação das receitas financeiras sobre as quais houve a retenção do IRRF que compôs o saldo negativo do IRPJ do ano calendário de 2005, assim como quanto à utilização do imposto retido.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Marcelo Jose Luz de Macedo, Rafael Zedral e Thiago Dayan da Luz Barros
   Por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (�DRJ/SPO�), o qual será complementado ao final:
 Mediante o Despacho Decisório nº 869635813(fls.5), exarado em sede da DRF/Florianópolis, em 03/08/2010, foram homologadas parcialmente ou não homologadas as compensações declaradas em Per/Dcomp pela requerente acima identificada, a qual, tendo tomado ciência da decisão em 11/08/2010(fls.21), apresentou a presente Manifestação de Inconformidade (fls.23) em 09/09/2010.
 A autoridade da unidade de origem¸ na análise do crédito declarado, glosou o montante de R$ 35.515,90 da parcela de crédito relativa ao imposto de renda retido na fonte - IRRF que compunha o saldo negativo do IRPJ do 2º trimestre de 2005, por não comprovada.
 A indigitada decisão foi proferida nos seguintes termos:
 
 Na manifestação de inconformidade, a interessada clama pela reforma da decisão, alegando, em síntese, comprovar o seu direito à compensação com a juntada de cópia do livro Razão onde estão assentados os lançamentos das retenções havidas e dos extratos bancários.
 Em sessão de 05/07/2018, a DRJ/SPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte, sob a justificativa de que, muito embora o contribuinte tenha comprovado parcialmente as retenções sofridas, não teria oferecido tais montantes à tributação, como se vê abaixo (fls. 71 do e-processo):
 Vimos que a lide restringe-se à glosa da parcela de crédito relativa ao IRRF no montante de R$ 35.515,90; trata-se, pois, o caso concreto, unicamente de comprovação material da parcela não reconhecida.
 Quanto às provas carreadas aos autos, verifica-se que a requerente juntou cópia do livro Razão (fls.12). onde consta o saldo devedor de R$ 52.666.50, em 30/06/2005, na conta IRRF a Recuperar (conta 1.1.04.01.002), relativo ao saldo negativo do IRPJ do 2º trimestre de 2005.
 Constam também os Informes de Rendimentos emitidos pelo Banco Real, cópia ilegível às fls.14, do Banco do Brasil, às fls.15, com o IRRF de R$ 42.027,62, e do Banco HSBC, às fls.16, com IRRF em maio e junho de R$ 4.631,00, bem como os demonstrativos das atualizações dos saldos negativos trimestrais, às fls.17/20.
 A despeito da comprovação parcial trazida a lume pela requerente, onde se verifica que houve retenções em seu nome, esses comprovantes, per si só, não têm o condão de ratificar o direito à dedução do IRRF do imposto de renda devido.
 O direito à dedução do IRRF somente se aperfeiçoa com a tributação das correspondentes receitas financeiras, uma vez que a legislação de regência impõe a tributação dessas receitas [...]
 [...] a esse respeito, a requerente não carreou aos autos elementos contábeis/fiscais que permitissem fazer essa verificação.
 Ao contrário, evidencia-se tributação a menor, pois consta na ficha 06A/23 e 06A/24 do 2º trimestre de 2005, o oferecimento à tributação de R$ 85.753,03, ao passo que, somente da fonte pagadora Banco do Brasil S/A, já consta o montante a tributar de R$ 210.138,12, conforme consta na Ficha 50 da DIPJ/2006 e Informe de Rendimentos de fls.15, montante esse ainda a ser somado aos rendimentos pagos pelas demais instituições financeiras, relativamente ao 2º trimestre de 2005.
 Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual requer a reforma do acórdão da DRJ/SPO, tendo em vista o equívoco na análise da documentação apresentada. Segundo alerta o contribuinte, a aplicação financeira feita no Banco do Brasil teria sido em 05/08/1998, tendo como data de resgate 12/05/2005. Em sendo assim, a instância a quo não poderia ter observado tão somente esta última data, pois as receitas foram sendo reconhecidas e, consequentemente, tributadas em observância ao regime de competência, e não no momento do resgate (regime de caixa). Apresenta ainda DIPJ dos anos-calendário 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
 Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisites de admissibilidade, entendo que o presente recurso voluntário não se encontra maduro o suficiente para que seja feito o seu exame de mérito, como se explica a seguir.
 Como se viu pelo breve relato do caso, o motivo para o indeferimento da manifestação de inconformidade do contribuinte foi o fato de as receitas financeiras não terem sido oferecidas à tributação, nos termos do que dispõe o artigo 231, III, do Decreto n 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda vigente à época dos fatos, o qual merece mais uma vez transcrição, veja-se:
 Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º):
 [...]
 III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real;
 Para chegar a tal conclusão, a DRJ/SPO levou em conta o fato de na DIPJ referente ao ano-calendário de 2005, ficha 06A/23 e 06A/24, segundo trimestre, constar tão somente o montante de RS 85.753,03 (fls. 39 do e-processo):
 
 O contribuinte, a seu turno, informa que as receitas financeiras não teriam sido informadas na mencionada ficha em razão de terem informadas nas declarações dos anos anteriores, de modo assim a respeitar o regime de competência.
 Com efeito, no caso de apuração segundo a sistemática do Lucro Real, as receitas financeiras devem ser oferecidas à tributação segundo o regime de competência. E se a retenção do Imposto de Renda ocorre no resgate das aplicações (regime de caixa), este poderá ser deduzido do valor do imposto apurado no respectivo ano calendário.
 Há, nesse sentido, jurisprudência deste Conselho, como se observa a título de exemplo as seguintes ementas:
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. IRRF SOBRE RECEITAS FINANCEIRAS. REGIME DE COMPETÊNCIA. OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO. Comprovado o oferecimento à tributação das receitas financeiras sobre as quais incidiu o IRRF parcela do Saldo Negativo pleiteado, é de se reconhecer o direito creditório correspondente. (Acórdão nº 1201-002.805 Sessão de 20/03/2019. Relator Allan Marcel Warwar Teixeira).
 TRIBUTAÇÃO DE RECEITAS FINANCEIRAS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ. IRRF. COMPROVAÇÃO. Verificado pela autoridade fiscal, em diligência, que as receitas de aplicações financeiras foram corretamente contabilizadas e oferecidas à tributação, segundo o regime de competência, o IRRF correspondente pode ser aproveitado integralmente quando do resgate dessas aplicações confirmando se, assim, o saldo negativo do IRPJ pedido em restituição. (Acórdão nº 1202-000.866 Sessão de 12/09/2012. Relator Carlos Alberto Donassolo).
 Para mais, cumpre trazer à baila as razões de decidir constantes deste último acórdão mencionado, perfeitamente aplicável ao presente caso concreto, veja-se abaixo:
 Já é conhecido por esta Primeira Seção do CARF dos problemas de aproveitamento do IRRF no resgate de aplicações financeiras em razão do descompasso existente entre, o reconhecimento das receitas de aplicações financeiras, que ocorre pelo regime de competência, e o aproveitamento do IRRF por ocasião do resgate dessas aplicações, que se dá pelo regime de caixa. No presente caso, pelo que se depreende dos autos, uma grande parte de aplicações financeiras que se iniciaram em 1998, foram resgatadas no ano de 2001. Esse fato demonstra que parte das receitas de aplicações financeiras deveria ser reconhecida nos anos de 1998, 1999, 2000 e 2001, sendo que o IRRF somente poderia ser aproveitado no resgate, cuja maior parte ocorreu em 2001.
 Percebe-se, portanto, que há um descasamento natural entre o momento de oferecimento à tributação das receitas financeiras e da ocorrência da retenção de IRRF apta a ser aproveitada na composição do saldo negativo. Tal fato, todavia, não foi observado pela instância a quo, a qual levou em consideração tão somente a DIPJ referente ao ano calendário de 2005, oportunidade na qual foi realizado o resgate da aplicação.
 O contribuinte apresentou em sede de recurso voluntário a DIPJ dos anos calendário anteriores, sem apresentar contudo escrituração contábil e fiscal de suporte, motivo pelo qual é imprescindível que os autos sejam baixados em diligência para que a Unidade de Origem possa confirmar que as receitas financeiras foram � de fato � oferecidas à tributação segundo o regime de competência. 
 Por todo o exposto, voto para converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem proceda à verificação relativa ao oferecimento à tributação das receitas financeiras sobre as quais houve a retenção do IRRF que compôs o saldo negativo do IRPJ do ano calendário de 2005, assim como quanto à utilização do imposto retido.
 As conclusões deverão constar de relatório conclusivo do qual se dará ciência ao contribuinte para que, querendo, se manifeste, no prazo de trinta dias.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo
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A indigitada decis&o foi proferida nos seguintes termos:

1-SUJEITO PASSIVO /INTERESSADO
CHPY NOME EMPRESARIAL
00.489.408/0001-13 | CASAS FRETTA LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DI APURACAD DO CREDLTO

TIPFO DE CREDITO W® D0 PROCISSO DE CREDITO

21515.61670.130106.1,7,02-5803 10983-902.981/1010-49

26, trimestra e 2005 - 01/04/2005 & J0/06/2005 | Salde Negative de IRP]

3-FUNDAMENTACAQ, DECISAQ E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas 05 nformagies Preslacas ne COWMEny #Cima [Sentificads & consideranco Gue @ 50Mma des parcelis Je LemMpoeglo 0o Credte informades
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitacila do imposto devide & & apuraclo do salde negative, verificou- se:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CRIDITO INMOAMADAS NO PER/DCOME

PARC.CREDITO |10 EXTERIOR |RETENGOES FONTE [PAGAMENTOS |ESTIMCOMP.SHIA [ESTIM PARCELADAS |OEM ESTIM.COMP, |SOMA PARC CRED
FER/DCOMP 0,00 52.666,50 9,00 9,00 0,00 0.0 5d.686,50
CONFIRMADAS a,00 17.L50,60 0,00 0,00 0,00 0,00 17.150,80
Wakor o iganal do salto negativo itformade no PERYECOMP com demonetrativo de crédito: R§ 52.666,50 Valor na DIF): &% 52 666,50
Sompténo des parcelas de composicle do crédite na DIPD; A 52.666,50

18R] devido: ¢ 0,00

Walor do saldo negativo disponivels (Parcelas confirmadas || mitage ao somatdrio das parcelas na DIR1) - (IRP] devida) kiritado 2o mener valor
entre salto negetvo DIP) e PER/DCOMP, pbeervado que quands ecte cAleuls resultar negativa, B valor serd zevs,

Walar do saigo negatve disponivel: R 17.150,60

© crédito reconhedda fol insuficiente para cormpensar integralmente o5 débios informados pelo sujeito passive, razdo pela qua
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PERS DCOMP: 21515.61870,130106.1.7.02-58013
NAD HOMOLOGO & campensacn declarada nols) segulntels) PER/DCOMP
F9425.05866.300106.1.3.02-4496  33556.43002,150306.1.3.02-0628
Walpr devedar consolidado, corvespondente sos gibitos indevidamente compensados, para pagamenta até 31/06/2010.
PRINCIPAL MULTA IUADS iL|
38.266.08 | 7.651,38 19.628,39 |
Para informagfies complementares da andllse de orédito, identificacso dos PER/DCOMP abjeta da andlse, detalaments di compentacho ehetusda,
wErificacdo de valores devedores @ emissdo de DARF, con sultar www receita_fazenda.gov.br, opcio Empresa ou Cidadda, Todos o5 Serwios, assunto
“Restituicho. .Compensacic”, item PER/DCOMP, Despacha Decisdrio,
Enguadramento Legal: Art. 168 da Lei n? 5172, de 1966 (CAdigo Tributdrio Macipnal]. Incise 11 do Peragrafs 1° do art. §9 da Lei 9.430, de
(155, Art. 4% da IN RFE 900, de Z00E. Mt 74 da Lei 9.430, de 37 de dezembro de 1995

Na manifestacdo de inconformidade, a interessada clama pela reforma da deciséo,
alegando, em sintese, comprovar o seu direito a compensac¢do com a juntada de cépia do
livro Razdo onde estdo assentados os langamentos das retengdes havidas e dos extratos
bancérios.

Em sessdo de 05/07/2018, a DRJ/SPO julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade do contribuinte, sob a justificativa de que, muito embora o contribuinte tenha
comprovado parcialmente as retencdes sofridas, nao teria oferecido tais montantes a tributacéo,

como se Vvé abaixo (fls. 71 do e-processo):

Vimos que a lide restringe-se a glosa da parcela de crédito relativa ao IRRF no
montante de R$ 35.515,90; trata-se, pois, 0 caso concreto, unicamente de comprovacao
material da parcela ndo reconhecida.

Quanto as provas carreadas aos autos, verifica-se que a requerente juntou copia do livro
Razdo (fls.12). onde consta o saldo devedor de R$ 52.666.50, em 30/06/2005, na conta
IRRF a Recuperar (conta 1.1.04.01.002), relativo ao saldo negativo do IRPJ do 2°
trimestre de 2005.

Constam também os Informes de Rendimentos emitidos pelo Banco Real, copia ilegivel
as fls.14, do Banco do Brasil, as fls.15, com o IRRF de R$ 42.027,62, e do Banco
HSBC, as fls.16, com IRRF em maio e junho de R$ 4.631,00, bem como os
demonstrativos das atualiza¢des dos saldos negativos trimestrais, as fls.17/20.

A despeito da comprovacado parcial trazida a lume pela requerente, onde se verifica que
houve retengdes em seu nome, esses comprovantes, per si s6, ndo tém o conddo de
ratificar o direito a deducdo do IRRF do imposto de renda devido.

O direito a deducdo do IRRF somente se aperfeicoa com a tributagdo das
correspondentes receitas financeiras, uma vez que a legislacdo de regéncia impde a
tributacdo dessas receitas [...]

[...] a esse respeito, a requerente ndo carreou aos autos elementos contabeis/fiscais que
permitissem fazer essa verificacdo.
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Ao contrario, evidencia-se tributacdo a menor, pois consta na ficha 06A/23 e 06A/24 do
2° trimestre de 2005, o oferecimento a tributacdo de R$ 85.753,03, ao passo que,
somente da fonte pagadora Banco do Brasil S/A, ja consta 0 montante a tributar de R$
210.138,12, conforme consta na Ficha 50 da DIPJ/2006 e Informe de Rendimentos de
fls.15, montante esse ainda a ser somado aos rendimentos pagos pelas demais
instituicBes financeiras, relativamente ao 2° trimestre de 2005.

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario no qual requer a reforma
do acérddo da DRJ/SPO, tendo em vista 0 equivoco na analise da documentacdo apresentada.
Segundo alerta o contribuinte, a aplicacdo financeira feita no Banco do Brasil teria sido em
05/08/1998, tendo como data de resgate 12/05/2005. Em sendo assim, a instancia a quo néo
poderia ter observado tdo somente esta Ultima data, pois as receitas foram sendo reconhecidas e,
consequentemente, tributadas em observancia ao regime de competéncia, e ndo no momento do
resgate (regime de caixa). Apresenta ainda DIPJ dos anos-calendario 1998, 1999, 2000, 2001,
2002, 2003 e 2004.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisites de admissibilidade,
entendo que o presente recurso voluntario ndo se encontra maduro o suficiente para que seja feito

0 seu exame de mérito, como se explica a seguir.

Como se viu pelo breve relato do caso, o motivo para o indeferimento da
manifestacdo de inconformidade do contribuinte foi o fato de as receitas financeiras ndo terem
sido oferecidas a tributacdo, nos termos do que dispde o artigo 231, 111, do Decreto n 3.000/1999,
Regulamento do Imposto de Renda vigente a época dos fatos, o qual merece mais uma vez
transcrigéo, veja-se:

Art. 231. Para efeito de determinacgéo do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado,

a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor (Lei n® 9.430, de 1996, art.
2°, § 4°):

L]

Il - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacdo do lucro real;
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Para chegar a tal conclusédo, a DRJ/SPO levou em conta o fato de na DIPJ
referente ao ano-calendério de 2005, ficha 06A/23 e 06A/24, segundo trimestre, constar tdo

somente o0 montante de RS 85.753,03 (fls. 39 do e-processo):

MINISTERIO DA-FAZENDA DECLARAQﬁD DE INFOHMAGC")ES

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DIPJ 2006 ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA|

CNPJ: 00.489.409/0001-13 ND: 0000994218

Ficha 06A - Demonstracdo do Resultado - PJ em Geral

Discriminagao 2 ? Trimestre Valor

Laeal

19.LUCRO BRUTO 368.325,14
20.Variagbes Cambials Ativas 0,00
21.Ganhos Aufer. Mercado Renda Varidvel, exceto Day-Trade 0,00
22.Ganhos em Operagdes Day-Trade 0,00
23.Receitas de Juros sobre o Capital Proprio 0,00
24.0ulras Receitas Financeiras 85.753,03

O contribuinte, a seu turno, informa que as receitas financeiras nao teriam sido
informadas na mencionada ficha em razdo de terem informadas nas declaracdes dos anos

anteriores, de modo assim a respeitar o regime de competéncia.

Com efeito, no caso de apuracdo segundo a sistematica do Lucro Real, as receitas
financeiras devem ser oferecidas a tributacdo segundo o regime de competéncia. E se a retencao
do Imposto de Renda ocorre no resgate das aplicacbes (regime de caixa), este podera ser

deduzido do valor do imposto apurado no respectivo ano calendario.

H4&, nesse sentido, jurisprudéncia deste Conselho, como se observa a titulo de

exemplo as seguintes ementas:

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. IRRF SOBRE RECEITAS FINANCEIRAS.
REGIME DE COMPETENCIA. OFERECIMENTO A TRIBUTACAOQ. Comprovado o
oferecimento a tributacdo das receitas financeiras sobre as quais incidiu o IRRF parcela
do Saldo Negativo pleiteado, é de se reconhecer o direito creditério correspondente.
(Acorddo n° 1201-002.805 Sessdo de 20/03/2019. Relator Allan Marcel Warwar
Teixeira).

TRIBUTACAO DE RECEITAS FINANCEIRAS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ.
IRRF. COMPROVACAO. Verificado pela autoridade fiscal, em diligéncia, que as
receitas de aplicagfes financeiras foram corretamente contabilizadas e oferecidas a
tributacdo, segundo o regime de competéncia, o IRRF correspondente pode ser
aproveitado integralmente quando do resgate dessas aplicacdes confirmando se, assim, 0
saldo negativo do IRPJ pedido em restituicdo. (Acorddo n°® 1202-000.866 Sessao de
12/09/2012. Relator Carlos Alberto Donassolo).

Para mais, cumpre trazer a baila as razGes de decidir constantes deste ultimo

acordd@o mencionado, perfeitamente aplicavel ao presente caso concreto, veja-se abaixo:
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Ja é conhecido por esta Primeira Secdo do CARF dos problemas de aproveitamento do
IRRF no resgate de aplicagdes financeiras em razdo do descompasso existente entre, o
reconhecimento das receitas de aplicacdes financeiras, que ocorre pelo regime de
competéncia, e 0 aproveitamento do IRRF por ocasido do resgate dessas aplicacdes, que
se da pelo regime de caixa. No presente caso, pelo que se depreende dos autos, uma
grande parte de aplicacGes financeiras que se iniciaram em 1998, foram resgatadas no
ano de 2001. Esse fato demonstra que parte das receitas de aplicacBes financeiras
deveria ser reconhecida nos anos de 1998, 1999, 2000 e 2001, sendo que o IRRF
somente poderia ser aproveitado no resgate, cuja maior parte ocorreu em 2001.

Percebe-se, portanto, que hd um descasamento natural entre 0 momento de
oferecimento a tributacao das receitas financeiras e da ocorréncia da retencdo de IRRF apta a ser
aproveitada na composicdo do saldo negativo. Tal fato, todavia, ndo foi observado pela instancia
a quo, a qual levou em consideracdo tdo somente a DIPJ referente ao ano calendario de 2005,
oportunidade na qual foi realizado o resgate da aplicacao.

O contribuinte apresentou em sede de recurso voluntario a DIPJ dos anos
calendario anteriores, sem apresentar contudo escrituracdo contabil e fiscal de suporte, motivo
pelo qual é imprescindivel que os autos sejam baixados em diligéncia para que a Unidade de
Origem possa confirmar que as receitas financeiras foram — de fato — oferecidas a tributacdo

segundo o regime de competéncia.

Por todo o exposto, voto para converter o julgamento em diligéncia para que a
Unidade de Origem proceda a verificagdo relativa ao oferecimento & tributagcdo das receitas
financeiras sobre as quais houve a retengcdo do IRRF que comp®s o saldo negativo do IRPJ do
ano calendario de 2005, assim como quanto a utilizacdo do imposto retido.

As conclusdes deverdo constar de relatorio conclusivo do qual se dara ciéncia ao

contribuinte para que, querendo, se manifeste, no prazo de trinta dias.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



